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EDITAL 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 07/2026 
PROCESSO Nº 09010050/2026 
 
1. PREÂMBULO  

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA DE PIRANHAS, 
por meio da Setor de Licitações, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos do Decreto Municipal 09/2024 de 14 de 
agosto, da Lei Federal nº 14.133/21, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
A sessão será conduzida pela Agente de Contratação, auxiliada pela equipe de apoio, caso 
necessário. 
 
Cadastro de propostas no site: até às 10h do dia 28 de setembro de 2026. 

     

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: Endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/ (acesso 

identificado).   

                   
Os documentos integrantes desta licitação se completam, sendo que a proponente deve, para a 
apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como dos demais 
DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, 
assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento da sessão e a 
formalização CONTRATUAL.   

 
2. OBJETO  

2.1. O Objeto desta Concorrência é a Contratação de empresa de engenharia especializada 
para execução das obras de construção de quadras poliesportivas escolares no 
Município de Piranhas/AL, com fundamento em projeto arquitetônico e projeto 
estrutural já elaborados e Projeto Básico, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 

3. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

3.1. A agente de Contratação que conduzirá esse certame foi nomeada juntamente com a Comissão 

de Contratação. 

3.2. A Lei nº 14.133/21 prevê, no parágrafo segundo do artigo 17, que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica.  

3.3. A proponente vencedora se compromete a prestar e entregar a obra dentro do melhor padrão de 

atendimento e de qualidade, conforme memorial descritivo e especificações técnicas contidas no 

Termo de Referência.  

3.4. A execução da obra e serviços serão realizados conforme condições e especificações 

estabelecidas no edital e seus anexos, devendo atender às Normas Técnicas, Especificações e 

métodos de Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas similares 

indicadas pela Proponente e aceitas pela Contratante que garantam, no mínimo, qualidade análoga 

à exigida pelas normas da ABNT.  
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4. PRAZO DE VIGÊNCIA   

4.1. A execução e a vigência do contrato serão de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadas a 

critério da administração, nos termos da Lei 14.133/21.    

  

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. Os recursos financeiros para suportar as despesas do presente objeto, serão atendidos por 

verbas, constantes do orçamento vigente.  

 

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

 

6.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que 

atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada na Plataforma 

LICITANET – Licitações Eletrônicas, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto social 

seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 

6.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do Art. 15 da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.3. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 

Complementar nº. 123/06 deverá apresentar, na forma da Lei, declaração de que não está incursa 

em nenhum dos impedimentos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  

6.4. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado às 

MEs e EPPs o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante 

for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação.   

6.5. A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.  

6.6. As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua 

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.  

6.7. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, EPP ou 

EQUIPARADAS.  

6.8. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 

pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada 

por outra ME, EPP ou EQUIPARADAS.  

6.9. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EQUIPARADA melhor classificada poderá 

apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se 

presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não 

estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora 

do certame e adjudicado o objeto em seu favor.  

6.10. Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EQUIPARADAS, nos termos dos itens 

anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora 

do certame. 

6.11. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios instituídos à Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte caracteriza o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem 

prejuízo de enquadramento em outras figuras penais, bem como sujeitará a pessoa jurídica à sanção 

de impedimento de participar de licitações e de ser contratada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.  
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6.12. Da participação de consórcios: Nesta licitação será admitida a possibilidade de Consórcio, nos 

termos do artigo 14 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, para possibilitar o reforço da capacidade 

técnica e financeira do licitante, proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal 

especializado. O consórcio ainda enseja a participação de maior número de empresas, possibilitando 

o aumento na competitividade.  

6.13. Da participação de empresas estrangeiras A participação de Empresas Estrangeiras será 

devidamente amparada na legislação pátria, e fundamenta-se na possibilidade de distender a oferta 

para a Administração Pública com aumento da quantidade de licitantes. Por consequência, 

possibilitará a formalização de contratos mais vantajosos, com melhores preços e melhores técnicas, 

trazendo à Contratante economia e obras de maior qualidade. 

6.14. Da subcontratação Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o 

escopo principal do objeto, até o limite de 25% do orçamento. A subcontratação se justifica por se 

tratar de uma obra que contempla serviços complementares as atividades comuns, necessitando de 

empresas com atuação em atividade específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na 

execução da obra, diminuindo transtornos à população. 

6.15. Das vedações. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados 

que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:  

6.15.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 

6.15.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).  

6.15.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  
6.15.4 Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º e 14 da Lei nº 14.133/2021.  

6.15.5 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 

6.15.6 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação.  
6.15.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  
6.15.8 Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

6.15.9  Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal 

do CNJ.6.7.10 Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau  

6.15.10 É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a 
fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente licitação estiver entre os 
contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 
6.16. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.  
6.17. A participação dos licitantes será vinculada a contabilização de todos os prazos a partir das 
publicações na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas, no endereço, que se destina a 
realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do edital até a homologação do 
resultado.  
6.18 Participação de licitantes sob a forma de CONSÓRCIO:  
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6.18.1 Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, conforme 
preceitua o regramento do artigo 15 da Lei 14.133/2021.  
6.18.2 Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas na Lei 
14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste Edital.  
6.18.3 Ficam vedadas a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio e a 
participação isolada da consorciada, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, ou em 
mais de um consórcio.  
6.18.4 A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de 
fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos 
os documentos que forem apresentados.  
6.18.5 As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além 
dos demais documentos exigidos neste Edital, Compromisso de Constituição do Consórcio, por 
escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 
discriminando a EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 
praticados pelo consórcio.  
6.18.6 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 
objeto licitatório, até sua aceitação definitiva.  
6.18.7 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 
composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, 
salvo quando expressamente autorizado pela Administração Pública.  
6.18.8 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se 
constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará 
denominação própria, diferente de seus integrantes.  
6.18.9 Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato 
decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por 
quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS. O Contrato de consórcio deverá observar, 
além dos dispositivos legais e cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital.  
6.18.10 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de 
habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e 
apresentar as declarações exigidas no edital.  
6.18.11 Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação 
econômicofinanceira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser atendida 
pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.  
6.18.12 A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste 
Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas, permitido o 
somatório.  
6.18.13 No caso de composição de consórcio que integre a participação de microempresas ou 

empresas de pequeno porte não será admitido para fins de usufruto das benesses previstas nos artigos 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme Art. 4º §1º, inc. II da Lei 14.133/2021. 

7. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

7.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação, que atuará mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/. Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame  
7.2. A operacionalidade do Sistema se fará por meio da Plataforma LICITANET – Licitações 
Eletrônicas (https://www.licitanet.com.br/),  no qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do 
seu funcionamento e regulamento, e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.  
7.2.1. Todos os prazos serão contados a partir das publicações na Plataforma Licitanet.  

7.2.2. A Plataforma se destina a realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do 
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edital até a homologação do resultado.  
7.2.3.  A fase externa da concorrência, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos  
interessados por meio da publicação do aviso do edital na Plataforma LICITANET – Licitações 
Eletrônicas, nos veículos oficiais.  
7.3. As informações referentes a condução do processo licitatório também poderão ser 
acompanhadas no site da Prefeitura de Piranhas/AL, link https://transparencia.piranhas.al.gov.br/.  
7.4. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado na Plataforma LITANET – Licitações Eletrônicas, e 
subsequente encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário estabelecidos neste Edital.  
7.5. O encaminhamento da PROPOSTA e dos documentos pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e 
verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances.  
7.6. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão.  
7.7. Se ocorrer a desconexão o agente de contratação, no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados.   
7.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame 
eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, 
somente após comunicação expressa do agente de contratação, através de mensagem eletrônica aos 
participantes, diretamente na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br), 
divulgando data e hora da reabertura da sessão.  
7.9. No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, 

providenciar sua conexão ao sistema eletrônico.   

7.10. A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo agente de contratação, 
ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico  
https://www.licitanet.com.br/.   

7.11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, via chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não 
será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail.   
7.12. O agente de contratação, verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital.   
7.13. Somente os licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances.  

7.14. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema 
eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes.  
 

8. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL  

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame.  

8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será enviado via e-mail.  

8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios:   

a) no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/. 

b) E-mail (licitacoes@piranhas.al.gov.br).  

8.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
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8.5.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

  

9. DA FORMA DE CREDENCIAMENTO   

9.1. A CONCORRÊNCIA será realizada em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 
de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. O credenciamento darse-á pela 
atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível.  
9.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada ao Portal, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://www.licitanet.com.br/  
9.3. A participação do licitante no certame se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas ao Portal https://www.licitanet.com.br/, a qual deverá manifestar, por meio de 
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital;   
9.4. O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de 
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa;   
9.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação 
ou dispensa eletrônica realizada através da plataforma, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas  
(www.licitanet.com.br).  

9.6  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Plataforma, nem a 
contratante, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros;   
9.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao certame na forma eletrônica;   
9.8 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
9.9 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto ao 
provedor do sistema eletrônico e mantê-los atualizados nos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
9.9.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.   
9.10 Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas junto a Plataforma 
LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br), ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via 
chat ou emitidas pelo Sistema no seu endereço eletrônico (e-mail).  
9.11 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 
ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. A perda da senha ou a quebra de 
sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de 
acesso.  
9.12 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
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do  suporte técnico da Plataforma, pelo site https://www.licitanet.com.br/.  
 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta eletrônica, com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta eletrônica.  
10.2. Os documentos de habilitação serão enviados, exclusivamente pela Plataforma eletrônica 
LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br), mediante convocação e prazo 
estabelecido pelo agente de contratação.  
10.3. O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha intransferíveis.  
10.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema.  
10.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
10.6. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, através 
do sistema eletrônico, a proposta readequada ao último lance ofertado e seus anexos e os 
documentos de habilitação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, prorrogável por igual 
período, nas seguintes situações:  
10.6.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou  
10.6.2. de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em 
relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.   
10.7. Os documentos previstos no item 14 deste edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos Art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
10.8. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do Art. 36 e no § 1º 
do Art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
10.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  
10.10. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  
10.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, Art. 64, e IN 
73/2022, Art. 39, §4º):  
10.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
10.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.  
10.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
10.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 
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examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os mesmos prazos 
estabelecidos para todas as fases de classificação, envio e análise de propostas.  
10.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item 
anterior.  
10.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento.  
10.16. O licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação falsa ou não 
mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e ficará passível da aplicação de multa, assim 
como a decretação da suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de 
Piranhas.  
10.17. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo agente de contratação, 
de no mínimo 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.  
10.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.  
10.18.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, tanto 
quanto à habilitação, quanto à proposta readequada e documentos pertinentes a ela, o agente 
de contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  
10.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
 

11. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA:  

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:   

a) Valor;   

b) Descrição detalhada do objeto, conforme Planilha Orçamentária anexo ao Edital.  

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à contratada.  

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços.  

11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

11.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

11.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

11.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  

11.8. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada.  

11.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente.  

11.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e 

seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  
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11.11. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

11.12. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame 

será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear 

acréscimo após a abertura da sessão pública.  

11.13. Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

11.14. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

12. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital, o agente de contratação realizará a 
abertura e posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes 
interessados.   
12.2. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.   
12.3. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado, em 
tempo real, por todos os participantes.   
12.4. É defeso ao agente de contratação proceder à desclassificação de propostas, antes do início da 
fase competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial.   
12.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.   
12.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.   
12.7. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor de 
menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.   
12.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se a 
licitante desistente às sanções previstas neste Edital.   
12.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo agente de contratação, 
segundo a ordem de classificação provisória obtida.   
12.10. Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances.   

12.11. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens, pelo agente de contratação, 
aos licitantes.   
12.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital.   
12.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.   
12.14. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.   
12.15. Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.   
12.16. No modo de disputa aberto e fechado, haverá intervalo mínimo de diferença de valores de 1% 
(um por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.  
12.17. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará quinze minutos, 
improrrogáveis.   
12.18. Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada.   
12.19. Encerrada a sessão dos lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
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valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.   
12.20. Na ausência de lance final e fechado, poderá haver o reinício da etapa fechada para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.   
12.21. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o agente de contratação poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.   
12.22. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.   
12.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico.  
12.24. Durante a fase de lances não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro, salvo na hipótese do último lance fechado.   
12.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus documentos complementares.   
13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, salvo comprovação de 
oscilação de mercado ocorrido após a elaboração dos orçamentos até a data de abertura das 
propostas. O Agente de contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada.   
13.3.1. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
conforme disposto no Art. 59 §4º da Lei 14.133/2021.   
13.3.2. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis, conforme disposto no Art. 59 §5º da Lei 14.133/2021.  
13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência;   
13.5. O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
13.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de Contratações por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de 
Contratações. 
13.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de Contratações examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.   
13.8. Se tratando de lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação 
da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para 
todos os itens que compõem o lote.   
13.9. Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no chat a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
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14. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

14.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor 
máximo aceitável para adjudicação, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.   
14.2. O agente de contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor 
imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão pelo agente de contratação acerca da aceitação do lance de menor valor.   
14.3. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências de 
habilitação, o agente de contratação poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e verificando as condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, 
ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor.   
14.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, 
entre preços unitários e totais, os primeiros.   
14.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 
em vigor.   
14.6. Serão desclassificadas as propostas que:   

a) Contiverem vícios insanáveis;   

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;   

c) Apresentarem preços inexequíveis nos termos do § 4º, artigo 59, da Lei 14.133/2021, ou 

permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;   

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável.  

14.7. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada.   

14.8. O agente de contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.   

14.9. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da 

exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços 

unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a 

ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.   

14.10. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.   

14.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;   
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II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;   

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;   

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.  

14.12. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;   

II. Empresas brasileiras;   

III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;   

IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

14.13. As regras previstas nos subitens 12.11 e 12.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no 

Art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.   

14.14. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado.   

14.15. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

14.16. A negociação será conduzida pelo agente de contratação, na forma de regulamento, e, depois 

de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

15. DA HABILITAÇÃO  

15.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

15.1.2 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

15.1.3 Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respetiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

15.1.4 Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente 

registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

15.1.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

15.1.6 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
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15.1.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

15.1.8 Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais 

documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, preferencialmente, da respetiva consolidação. 

15.1.9 Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação: 

15.1.10 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respetivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 

XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

15.1.11 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

15.1.12 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

15.1.13 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

15.1.14 A comprovação de integração das respetivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

15.1.15 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

15.1.16 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

15.1.17 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

15.1.18 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral 

da União; 

15.1.19 Certidão Negativa de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

15.1.20 Certidão Negativa de Inabilitados, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

15.1.21 Certidão Negativa de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

15.1.22 Certidão Negativa referente a procedimentos extrajudiciais em tramitação no Ministério 

Público Federal; 

15.1.23 Os cadastros acima elencados nos itens acima 15.1.18 ao 15.1.23, deverão ser 
enviados em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429 de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

15.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA   

15.1.3. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social, 

Trabalhista e FGTS que será efetuada pelos seguintes documentos:   

a) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa aos créditos tributários federais 

e à dívida ativa da união expedida nos termos da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014;   

b) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Estaduais, expedida pela  

Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual;   

c) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Municipais, expedida pela  

Secretaria Municipal da Fazenda do Município relativo ao domicílio ou sede da licitante;   
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d) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo  

Tribunal Superior do Trabalho;   

e) Certificado de regularidade (CRF) junto ao FGTS.   

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), ou em conformidade com 

a Instrução Normativa RFB nº 1634/2016.  

15.1.4. QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA   

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
c) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
d) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura 
e encerramento; 
e) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
f) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta 
“on line”, no caso de empresas inscritas no SICAF: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 
SG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 
LC = 
Passivo Circulante 

 
g) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital 
mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação 
ou do item pertinente. 
h) Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão apresentar: 
i) 7.4.1    Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 
9.854, 1999, conforme modelo ANEXO VII; 
j) Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
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15.1.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão 

comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem: 

 

15.1.6. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Base, em plena validade; 

15.1.7.  Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, registrados no CREA/CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado devidamente identificada, em nome do licitante ou engenheiro técnico responsável pela 

empresa, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 

os com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto da licitação: 

15.1.8.  Projetos 

15.1.9. Orçamento 

15.1.10. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

15.1.11. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão 

do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

15.1.12. Para o Engenheiro Civil ou Arquiteto/Urbanista: serviços de supervisão, coordenação, gestão, 

orientação técnica, coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação. 

15.1.13. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com 

o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 

vencedor do certame. 

15.1.14. Caso o licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da 

equipe técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição 

através da apresentação das respetivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das 

respetivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade 

abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

15.1.15. No decorrer da execução do projeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

15.1.16. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo anexo ao edital. 

15.1.17. Caso o licitante opte por fazer a vistoria: 
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15.1.18. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 8 horas às 14 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente. 

15.1.19. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para o certame. 

15.1.20. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 

16.1. Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta com os descontos 
ofertados, deverão ser anexados ao sistema eletrônico em até de 24 (vinte e quatro) horas e 
deverá estar assinada pelo representante legal da empresa e por seu responsável técnico, sob pena 
de desclassificação do licitante.  
16.2. Será vencedora a empresa que atender aos requisitos do Edital e ofertar o MENOR PREÇO 
POR PREÇO GLOBAL para executar o objeto do contrato.   
17. DOS RECURSOS  

17.1. A Licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, na Plataforma 

https://www.licitanet.com.br/, em conformidade com o que dispõe o Art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, 

em face de: 

17.1.1. A intenção de recorrer, deverá ser manifestada imediatamente no encerramento da sessão 
pública de recebimento das propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 10 (dez) 
minutos, sob pena de preclusão, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação 
das razões recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignação, devendo 
indicar o item do edital que será objeto do recurso.   
17.1.2.  A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, ficando o 
agente de contratação autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.   
17.1.3.O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 (três) dias 

úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido na Plataforma LICITANET – Licitações 

Eletrônicas  https://www.licitanet.com.br /, em consonância com o preceito no §4º do Art. 165 da Lei 

14.133/2021.   

18. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

18.1. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos os recursos 

interpostos, a Agente de Contratação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade competente 

para homologação e adjudicação do resultado do certame, publicando-se os atos.  

  

19. DA CONTRATAÇÃO   

19.1. Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 

despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e 

sem prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, 

anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 

financeira, técnica ou administrativa.  

19.2. A execução da(s) obra(s) dar-se-á mediante termo de contrato de empreitada, a ser firmado 

entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação.  

19.3. A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, dentro 

do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da convocação, sob pena de decair o direito 

de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei.  
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19.4. É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 

convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente.  

  

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL   

20.1. A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato de Empreitada, 

a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à 

fiel observância das obrigações contratuais.  

20.2. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver.  

20.3. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada 

nos termos do Art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21.  

20.4. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 

modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No 

caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se 

assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as garantias deverão ser 

devidamente prorrogadas.  

20.5. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando:  

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada;  

b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo licitador.   

20.6. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 

mediante a apresentação de:  

a) termo de recebimento definitivo;  

b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído;   

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da contratada.  

  

21.  DOS PRAZOS  

21.1. Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia da 

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem os 

prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador.  

21.2. Início da execução do objeto: até 07 dias da emissão da ordem de serviço;  
  

22. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, COMUNICAÇÃO  

22.1. A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações 

técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços 

executados, em conformidade com as normas e especificações (DNIT/DER/PR), por meio da relação 

de ensaios necessários conforme Anexo I do contrato, parte integrante deste edital.  

  

23.  SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO  

23.1. A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da minuta do 

Contrato de Empreitada.  

  

24.  PLACAS DE OBRA  

24.1.  O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da minuta 

do Contrato de Empreitada, modelo anexo.     
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24.2. As placas deverão ser afixadas, em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização e deverão ser mantidas 

em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, até a realização 

da medição final, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, precariedade, 

ou ainda ter seus valores descontados, caso sejam removidas.  

  

25.  DO PAGAMENTO  

25.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, 

após recepção do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de cada fatura dos 

serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas às 

cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas.  

25.2.  O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador 

e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação:  

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;  

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), 

devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas 

e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para 

a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de 

conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra 

contratada;  

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro 
pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento 
realizado.  
c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 

de  

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;  

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:  

e.1) da ART pela CONTRATADA;  

e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato;   

e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.  

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:  

f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 

contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 

conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);  

f.2) do Termo de Recebimento Provisório;   

f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, 

são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.  

f.4) A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo á 10 10(dez 

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada 

de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.  
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g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem 

medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, 

deverão ser entregues os seguintes documentos:  

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos referidos 

materiais;  

g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal;  

g.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo  

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;  

g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 

madeira de origem nativa.  

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios – firmado pelo CONTRATANTE e pelo 

responsável da CONTRATADA.    

i) laudos devidamente assinados pelo profissional responsável, conforme ART específica e quitada, 

quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio, conforme relação constante na planilha 

orçamentária.  

  

26. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS   

26.1. O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na minuta do Contrato.  

  

27. DA SUBCONTRATAÇÃO  

27.1. Não será admitida a subcontratação, mesmo que em parte, do objeto licitado.  

  

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO   

28.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 

cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato.  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações da prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

28.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
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de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo.  

28.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 

à execução do contrato.  

  

29. DAS PENALIDADES  

29.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, extinção do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 139 da Lei nº 

14.133/2021, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  

29.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 

pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 90, §5º, 156 e 162 da Lei nº 14.133/2021, e as seguintes 

penalidades:  

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.  

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 

até 60 (sessenta) dias.  

III - penalidades pecuniárias:  

multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 

item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total 

do Contrato;  

a) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 

multa, após o qual acarretará na declaração de inexecução contratual;  

b) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias;  

c) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves;  

d) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 

CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

e) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 

agente público.  

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. V - 

rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 

interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à extinção, os artigos 137, 138 

e 139 da Lei nº 14.133/2021.  

29.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

14.133/2021, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  

29.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  

29.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 

que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 

estes e os créditos retidos.  

29.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente.  

29.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta ordem:  

29.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados;  

29.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da solicitante, Obras e Serviços Públicos Urbanos, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  

29.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato;  

29.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  

29.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;  

29.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível;  

29.7.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.  

  

30. DA EXTINÇÃO  

30.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, 

a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as seguintes situações:   

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos;   

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;   

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;   

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;   

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;   

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;   
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VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante;  

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz.   

30.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;   

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses;  

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas;   

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos;  V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental.   

30.3. As hipóteses de extinção observarão as seguintes disposições:   

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 

ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído;   

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 

econômicofinanceiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133/2021.   

30.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados 

pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais.   

30.5. A extinção do contrato poderá ser:   

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;   

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;   

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.   

30.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo.  

30.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:   

I - devolução da garantia;   

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;   

III - pagamento do custo da desmobilização.   

30.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei 14.133,2021, as seguintes consequências:   

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração;   
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II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;   

III - execução da garantia contratual para: a) ressarcimento da Administração Pública por 

prejuízos decorrentes da não execução; b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e 

previdenciárias, quando cabível; c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; d) 

exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível;   

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas.  

  

31. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 105 E 124 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021)  

31.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, 

com as devidas justificativas, nos seguintes casos:   

I - unilateralmente pela Administração:   

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 

a seus objetivos;   

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;  

II - por acordo entre as partes:   

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;   

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento 

de bens ou execução de obra ou serviço;   

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 

caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.   

31.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.   

31.3. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 31.1 às contratações de obras e 

serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos 

de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 

circunstâncias alheias ao contratado.   

31.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).   

31.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 

14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação.   

31.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta 

e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na 

data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021.   
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31.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global 

do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 

decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.   

31.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 

adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados.   

31.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 

a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial.   

31.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

31.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 

14.133/2021.   

31.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês.  

 

32. DO DECRETO MUNICIPAL Nº 09, DE 14 DE AGOSTO DE 2024  

 

32.1. Art. 1º Nos processos de licitações públicas do Município de Piranhas, Estado de Alagoas, para 

aquisição de bens, serviços e obras, a Administração poderá conceder tratamento favorecido, 

diferenciado, simplificado e regionalizado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 

32.2. Parágrafo Único. Para efeitos deste Decreto, fica delimitada a regionalidade da seguinte 

forma: 

a) Para contratações que envolvam fornecimento de produtos com prestação de serviço ou somente 

prestação de serviço: empresas com sede localizadas a uma distância de até 100 km da sede do 

município contratante; 

14 de dezembro de 2006, terão preferência em relação aos demais concorrentes as empresas 

localizadas no Município de Piranhas/AL, que ofertem valor final até 10% (dez por cento) superior ao 

menor preço ofertado por empresas localizadas fora do limite territorial fixado no artigo 1º deste 

Decreto. 

Parágrafo Único. Sendo a concorrente microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja sede seja 

localizada no território do município de Piranhas/AL, que apresente a condição fixada no caput deste 

artigo, esta terá a preferência sobre as demais concorrentes, com fins específicos de fomento do 

mercado local. 

 

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

33.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  

33.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação.  

33.3. Os casos omissos serão solucionados pela Agente de Contratação e Agente de Contratação.  

33.4. A Administração se reserva o direito de, antes da assinatura do contrato, por despacho motivado, 

adiar, revogar ou mesmo anular a presente LICITAÇÃO, sem que isso represente motivo para que as 

empresas pleiteiem qualquer tipo de indenização  
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33.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

33.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

33.7. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do Pregão.  

33.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.  

33.9. Conforme previsão do art. 45 da Lei nº 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 

difícil ou impossível reparação.  

33.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

33.11. As certidões que não constarem validade própria, serão consideradas com validade de 30 dias. 

33.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

  

• ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

• ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO; 

• OS DOCUMENTOS TÉCNICOS (ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PROJETOS, 

ORÇAMENTOS) ESTARÃO EM ANEXO AO SISTEMA. 

 

 

 

José Ferreira de Lima Neto 

Agente de Contratação 
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Órgão Responsável pela Contratação: Secretaria Municipal de Infraestrutura de 

Piranhas/AL. 

1. OBJETO 

Contratação de empresa de engenharia especializada para execução de obra de 

CONSTRUÇÃO DE 05 (CINCO) QUADRAS POLIESPORTIVAS ESCOLARES NO MUNICÍPIO DE 

PIRANHAS/AL, sendo 02 (duas) quadras nas dimensões de 13,00m x 22,00m e 03 (três) 

quadras nas dimensões de 6,50m x 11,00m, situadas em unidades da rede municipal de 

ensino (Escola Frei Damião, Escola Antônio Nunes, Escola Antônio Rodrigues, entre 

outras), com fundamento neste Projeto Básico, elaborado nos termos do art. 6º, inciso 

XXV, da Lei nº 14.133/2021, contendo os elementos necessários e suficientes para 

caracterizar a obra, com nível de precisão adequado para definir os custos, os métodos 

construtivos e o prazo de execução, com base no projeto arquitetônico, no memorial 

descritivo e na planilha orçamentária já elaborados. 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

2.1 Descrição Geral 

O projeto arquitetônico das quadras poliesportivas escolares de Piranhas/AL constitui 

intervenção estratégica voltada à melhoria da infraestrutura educacional do Município, 

dotando as unidades de ensino contempladas de espaços cobertos e adequados para a 

prática de educação física, esportes e atividades de lazer da comunidade escolar.  

O planejamento arquitetônico priorizou soluções técnicas e construtivas padronizadas, 

com cobertura em estrutura metálica, piso em concreto polido e alambrado, replicáveis 

nas diferentes unidades escolares, respeitando as dimensões e o layout de cada terreno. 

O conjunto se propõe como espaço escolar de prática esportiva e de convivência, 

ampliando a oferta de infraestrutura de educação física na rede municipal de ensino. 

O objeto integra: (i) 02 (duas) quadras poliesportivas nas dimensões de 13,00m x 22,00m, 

cada uma com 286,00 m² de piso; e (ii) 03 (três) quadras poliesportivas nas dimensões de 

6,50m x 11,00m, cada uma com 71,50 m² de piso, todas com cobertura em estrutura 
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metálica, alambrado, drenagem pluvial, instalações elétricas, iluminação e pintura de 

demarcação esportiva. 

2.2 Etapas do Empreendimento 

A execução do objeto está estruturada conforme o memorial descritivo técnico e a 

planilha orçamentária elaborados. O presente Projeto Básico contempla as quadras a 

seguir, para as quais há memorial descritivo e planilha orçamentária disponibilizados nos 

autos: 

Etapa Objeto Memorial de Referência 

Quadras 01 

e 02 

Quadras poliesportivas de 13,00m x 

22,00m — cobertura em estrutura 

metálica, piso em concreto polido, 

alambrado, drenagem, elétrica e 

iluminação 

Memorial Descritivo — 

Quadras Escolares 13x22 

(Relatório de Projeto) 

Quadras 03, 

04 e 05 

Quadras poliesportivas de 6,50m x 

11,00m — cobertura em estrutura 

metálica, piso em concreto polido, 

alambrado, drenagem, elétrica e 

iluminação 

Memorial Descritivo — 

Quadras Escolares 6,50x11 

(Relatório de Projeto) 

Todas as 

unidades 

Estimativa de custos, cronograma 

físico-financeiro e curva ABC das 05 

(cinco) quadras 

Planilha Orçamentária 

ORC_QUADRAS_PIR_R00 

 

2.3 Responsáveis Técnicos pelos Projetos 

Projeto Responsável Técnico Registro / RRT 

Projeto Arquitetônico e 

Memorial Descritivo — 05 (cinco) 

Quadras Poliesportivas 

Escolares 

Renata Mayra Silva 

Oliveira — Arquiteta e 

Urbanista 

CAU A306634-7 
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3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

3.1 Movimentação de Terra e Locação da Obra 

Em toda a área destinada à implantação de cada quadra deverá ser procedida a limpeza 

geral do terreno, com remoção de dejetos, detritos e elementos existentes. Concluída a 

limpeza, será realizada a locação planialtimétrica da obra por meio de aparelho 

topográfico e gabaritos de madeira, seguida da escavação necessária ao nivelamento da 

base de cada quadra, conforme as cotas e dimensões indicadas no projeto arquitetônico. 

3.2 Cobertura em Estrutura Metálica 

A cobertura de cada quadra será executada em estrutura metálica treliçada, tipo arco, 

com ligações soldadas, perfis metálicos e chapas metálicas, fornecimento, transporte com 

guindaste e instalação, totalizando aproximadamente 21.603,38 kg no conjunto das 05 

(cinco) quadras, em conformidade com as seguintes normas técnicas: 

• ABNT NBR 6120 — Ações para o cálculo de estruturas de edificações; 

• ABNT NBR 6123 — Forças devidas ao vento em edificações; 

• ABNT NBR 8681 — Ações e segurança nas estruturas; 

• ABNT NBR 8800 — Projeto de estruturas de aço em edifícios. 

O telhamento será executado com telha de aço/alumínio, espessura de 0,5 mm, com até 

2 águas, incluso içamento, e calha em chapa de aço galvanizado nº 24, desenvolvimento 

de 100 cm, totalizando 786,50 m² de telhamento e 154,00 m de calha, conforme memorial 

descritivo e planilha orçamentária. 

3.3 Piso em Concreto Polido 

O piso de cada quadra será executado em concreto polido armado, com espessura de 7 

cm, concreto usinado com fck ≥ 30 MPa, armado com malha de aço em tela soldada, 

diâmetro mínimo de 4,2 mm (10x10 cm), instalado sobre lona plástica de, no mínimo, 150 

micras. O acabamento será realizado com acabadoras de piso helicoidais providas de 

disco de flotação e pás de alisamento, com corte de juntas em malhas de cinco metros, 

executado após 12 dias da concretagem, totalizando 786,50 m² de piso nas 05 (cinco) 

quadras. 

 

3.4 Alambrado 

O alambrado das quadras será estruturado por tubos de aço galvanizado, com montantes 

de diâmetro 2" e travessas/escoras de diâmetro 1 ¼", com tela de arame galvanizado, fio 
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14 BWG e malha quadrada de 5x5 cm, totalizando 648,14 m² no conjunto das 05 (cinco) 

quadras. 

3.5 Instalações Elétricas e Iluminação 

As instalações elétricas e de iluminação de cada quadra compreendem: 

• Eletrodutos rígidos soldáveis e roscáveis em PVC, cabos de cobre flexível e isolado, 

luvas e caixas de passagem enterradas em alvenaria; 

• Quadro de distribuição de energia em chapa de aço galvanizado, disjuntores 

bipolares tipo DIN e dispositivo DPS 20kA; 

• Luminárias refletoras em LED, 200 W, para iluminação das quadras, totalizando 28 

unidades no conjunto das 05 (cinco) quadras. 

3.6 Drenagem Pluvial 

O sistema de drenagem pluvial de cada quadra compreende ralos hemisféricos em ferro 

fundido, tipo abacaxi, Ø 100 mm; tubulação em PVC série R, DN 150 mm, para condução 

das águas pluviais da cobertura; e caixas enterradas hidráulicas em alvenaria de tijolos 

cerâmicos maciços, dimensões internas de 0,6 x 0,6 x 0,6 m, para captação e escoamento. 

3.7 Acessibilidade e Pintura de Demarcação Esportiva 

O acesso do público deverá ser garantido para todas as pessoas, seguindo os princípios 

do desenho universal. Deverão ser executadas rampas de acesso, nos locais indicados em 

projeto, seguindo a NBR 9050/2020, com pintura do Símbolo Internacional de Acesso (SIA). 

A pintura de demarcação esportiva será executada com tinta acrílica, aplicação manual, 

conforme o layout oficial de quadra poliesportiva (basquete, futsal e vôlei), totalizando 

353,40 m no conjunto das 05 (cinco) quadras. 

3.8 Principais Quantitativos (Planilha Orçamentária) 

A título de referência, destacam-se os seguintes quantitativos extraídos da planilha 

orçamentária ORC_QUADRAS_PIR_R00, que deverá prevalecer para fins de licitação e 

medição: 

Item Quantitativo 

Cobertura em estrutura metálica treliçada 

(fornecimento e instalação) 

21.603,38 kg 

Telhamento em telha de aço/alumínio, e = 0,5 mm 786,50 m² 

Calha em chapa de aço galvanizado nº 24 154,00 m 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

CNPJ: 12.225.546/0001-20 
________________________________________________________________ 

 

Item Quantitativo 

Piso em concreto polido armado (fck ≥ 30 MPa, e = 7 

cm) 

786,50 m² 

Alambrado em tubos de aço galvanizado com tela de 

arame 

648,14 m² 

Tubo PVC série R, DN 150 mm (águas pluviais) 223,00 m 

Caixa enterrada hidráulica em alvenaria (0,6x0,6x0,6 

m) 

24 un 

Ralo hemisférico em Fº Fº tipo abacaxi Ø 100 mm 20 un 

Luminária refletor LED para iluminação, 200 W 28 un 

Pintura de demarcação esportiva com tinta acrílica 353,40 m 

Quadro de distribuição de energia (12 disjuntores 

DIN 100A) 

5 un 

Engenheiro civil de obra júnior (administração local) 152 h 

Encarregado geral (administração local) 760 h 

4. DOCUMENTOS TÉCNICOS INTEGRANTES DO PROJETO BÁSICO 

O presente Projeto Básico é composto pelos seguintes documentos técnicos, todos 

integrantes e indissociáveis do processo administrativo: 

1. ANEXO I — Memorial Descritivo do Projeto das Quadras Poliesportivas Escolares 

(13,00x22,00 m e 6,50x11,00 m)  

2. ANEXO II — Projeto Arquitetônico completo (plantas de layout, detalhe de pintura 

de quadra, vistas lateral e frontal do alambrado) das quadras poliesportivas 

escolares. 

3. ANEXO III — Planilha Orçamentária (Resumo, Sintético, Cronograma Físico-

Financeiro, Curva ABC e Composições de Preço Unitário)  

4. ANEXO IV — Arquivo de implantação das quadras poliesportivas nas unidades 

escolares  

5. ANEXO V — Registro de Responsabilidade Técnica (RRT/CAU) do projeto 

arquitetônico e do memorial descritivo  

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

CNPJ: 12.225.546/0001-20 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

5.1 Metodologia 

O valor estimado da contratação foi apurado mediante planilha orçamentária analítica 

(ORC_QUADRAS_PIR_R00), com preços unitários referenciais do SINAPI, competência 

07/2026, Estado de Alagoas, sem desoneração, em atendimento ao art. 23, § 1º, inciso I, 

da Lei nº 14.133/2021. Para itens não contemplados no SINAPI, foram utilizadas 

composições da tabela ORSE, referência 05/2026 – Sergipe, e composições de preço 

próprias ("Próprio"), devidamente registradas na planilha orçamentária (Anexo III). 

5.2 Quadro Orçamentário Resumido 

Fonte: Planilha Orçamentária ORC_QUADRAS_PIR_R00  

Item Descrição Valor Total (R$) Peso (%) 

1 Quadra 01 (13,00m x 22,00m) – Estrutura 

Metálica 

268.827,37 27,89% 

2 Quadra 02 (13,00m x 22,00m) – Estrutura 

Metálica 

268.827,37 27,89% 

3 Quadra 03 (6,50m x 11,00m) – Estrutura 

Metálica 

142.053,69 14,74% 

4 Quadra 04 (6,50m x 11,00m) – Estrutura 

Metálica 

142.053,69 14,74% 

5 Quadra 05 (6,50m x 11,00m) – Estrutura 

Metálica 

142.053,69 14,74% 

 

Total Valor (R$) 

Total sem BDI 784.417,97 

Total do BDI (22,88%) 179.397,84 

TOTAL GERAL 963.815,81 

 

Em cada uma das Quadras 01 e 02 (13,00m x 22,00m), destacam-se os seguintes 

subgrupos: administração local (R$ 15.108,00), cobertura em estrutura metálica (R$ 

172.497,68), drenagem pluvial (R$ 9.218,79), instalações elétricas (R$ 7.707,23), pavimento 

(R$ 32.711,37) e alambrado (R$ 31.584,30). Em cada uma das Quadras 03, 04 e 05 (6,50m 

x 11,00m), destacam-se: administração local (R$ 9.064,80), cobertura em estrutura 

metálica (R$ 93.084,29), drenagem pluvial (R$ 6.852,87), instalações elétricas (R$ 5.518,63), 
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pavimento (R$ 8.581,78) e alambrado (R$ 18.951,32). 

5.3 BDI e Encargos Sociais 

BDI Único Adotado 22,88% — aplicado sobre a generalidade dos serviços 

Encargos Sociais Incluídos nas composições de mão de obra SINAPI/ORSE, 

regime não desonerado 

Regime de 

Desoneração 

Sem desoneração da folha de pagamento 

Referência de 

Preços 

SINAPI - Estado de Alagoas, complementada por ORSE/SE 

e composições próprias 

5.4 Cronograma Físico-Financeiro 

Fonte: Planilha Orçamentária ORC_QUADRAS_PIR_R00 (aba CRONO) — execução prevista 

em 12 (doze) períodos de 30 dias corridos cada, totalizando 360 (trezentos e sessenta) 

dias corridos: 

Período % do 

Período 

Valor da Parcela 

(R$) 

% 

Acumulado 

Valor Acumulado 

(R$) 

30 dias 7,47% 72.020,67 7,47% 72.020,67 

60 dias 6,58% 63.395,78 14,05% 135.416,45 

90 dias 10,38% 100.053,21 24,43% 235.469,66 

120 dias 10,63% 102.418,83 35,06% 337.888,49 

150 dias 9,79% 94.387,86 44,85% 432.276,35 

180 dias 8,52% 82.147,47 53,37% 514.423,82 

210 dias 9,67% 93.226,05 63,05% 607.649,87 

240 dias 7,48% 72.058,53 70,52% 679.708,40 

270 dias 7,26% 69.995,15 77,78% 749.703,55 

300 dias 7,48% 72.058,53 85,26% 821.762,08 

330 dias 7,26% 69.995,15 92,52% 891.757,23 

360 dias 7,48% 72.058,53 100,00% 963.815,81 

 

Por frente de obra, a Quadra 01 concentra-se entre o 1º e o 5º período (30 a 150 dias); a 

Quadra 02 entre o 3º e o 7º período (90 a 210 dias); a Quadra 03 entre o 7º e o 8º período 
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(210 a 240 dias); a Quadra 04 entre o 9º e o 10º período (270 a 300 dias); e a Quadra 05 

entre o 11º e o 12º período (330 a 360 dias), com as obras executadas de forma sequencial, 

cada quadra compreendendo administração local, cobertura em estrutura metálica, 

drenagem pluvial, instalações elétricas, pavimento e alambrado. 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA 

6.1 Habilitação Técnica da Empresa 

A empresa licitante deverá comprovar aptidão para execução de serviços compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, mediante apresentação 

de: 

a) Certidão de registro e quitação da empresa junto ao CREA e/ou CAU, conforme 

pertinência das atividades a serem desenvolvidas; 

b) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, comprovando a execução de obra com cobertura em estrutura 

metálica e piso esportivo em concreto polido, em quantidade mínima compatível 

com os itens de maior relevância, conforme § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021; 

c) Para fins de comprovação de capacidade técnica, são considerados itens de maior 

relevância e valor significativo: execução de cobertura em estrutura metálica 

(fabricação e montagem) e execução de piso esportivo em concreto polido. 

6.2 Responsável Técnico (RT) da Empresa 

a) Comprovação de vínculo profissional de engenheiro civil ou engenheiro/arquiteto 

habilitado para execução de obras com cobertura em estrutura metálica; 

b) Apresentação de atestado(s) de responsabilidade técnica (CAT/CREA) por 

execução de obra com cobertura em estrutura metálica, compatível com o objeto; 

c) ART de execução da obra deverá ser entregue antes da emissão da Ordem de 

Serviço, nos termos da Lei nº 6.496/1977. 

6.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Capital circulante líquido ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado 

do contrato; 

b) Certidões negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos 

distribuidores da sede do licitante; 
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c) Garantia contratual de 5% do valor do contrato, conforme art. 96 da Lei nº 

14.133/2021. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado mensalmente, conforme avanço físico das frentes 

de obra (movimentação de terra, cobertura em estrutura metálica, piso em 

concreto polido, alambrado, drenagem pluvial e instalações elétricas), mediante 

apresentação de boletim de medição aprovado pela fiscalização; 

7.2. Não serão aceitos serviços medidos de forma isolada: a medição da cobertura 

em estrutura metálica, do piso em concreto polido e do alambrado deverá ser 

realizada de forma completa e funcional, por quadra; 

7.3. O pagamento será feito por preço unitário contratual, conforme medição 

aprovada pela FISCALIZAÇÃO; 

7.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada do boletim de medição e do 

relatório fotográfico do período; 

7.5. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data 

de aprovação da medição pela fiscalização, conforme art. 141 da Lei nº 

14.133/2021; 

7.6. Retenções obrigatórias: ISS conforme legislação municipal; INSS conforme art. 

31 da Lei nº 8.212/1991, observadas as exceções legais. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Sem prejuízo das demais obrigações previstas em lei e no contrato, a CONTRATADA 

deverá: 

8.1. Fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários ao 

cumprimento integral do objeto, conforme memoriais descritivos, memoriais de 

cálculo e demais documentos técnicos do processo; 

8.2. Manter, durante toda a execução do contrato, Engenheiro Civil Residente 

habilitado, com ART de execução registrada; 

8.3. Elaborar e apresentar, antes do início dos serviços, o Plano de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), conforme Resolução CONAMA nº 

307/2002; 
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8.4. Executar a movimentação de terra, a locação e o nivelamento de cada quadra 

em estrita observância ao projeto arquitetônico e ao memorial descritivo, 

comunicando de imediato à fiscalização qualquer divergência identificada 

durante a execução; 

8.5. Executar e montar a cobertura em estrutura metálica de cada quadra em 

conformidade com o projeto e o memorial descritivo e com a ABNT NBR 8800, 

respeitando as tolerâncias dimensionais de fabricação e montagem; 

8.6. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à obra, a terceiros e ao 

Município; 

8.7. Apresentar relatório fotográfico mensal e memorial de medição para aprovação 

da fiscalização; 

8.8. Cumprir todas as normas de segurança do trabalho aplicáveis (NR-6, NR-12, NR-

18 e demais pertinentes), com especial atenção aos trabalhos em altura na 

montagem da cobertura metálica e à convivência da obra com o funcionamento 

das escolas; 

8.9. Entregar, ao final da obra, o As Built (projeto conforme construído) de cada 

quadra, manual de uso e manutenção com especificações dos materiais 

empregados e relatório de controle tecnológico do concreto e da estrutura 

metálica; 

8.10. Obter, às suas expensas, todas as licenças, alvarás e autorizações necessárias à 

execução dos serviços. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Emitir a Ordem de Serviço no prazo previsto após a assinatura do contrato; 

9.2. Disponibilizar a área de intervenção livre e desimpedida para o início dos 

serviços; 

9.3. Designar fiscal(is) técnico(s) e administrativo(s) do contrato, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/2021; 

9.4. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados no contrato; 

9.5. Notificar a CONTRATADA sobre irregularidades constatadas na execução dos 

serviços; 
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9.6. Aprovar ou rejeitar os boletins de medição no prazo máximo de 10 dias úteis 

após o recebimento. 

10. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

A fiscalização do contrato será exercida nos termos dos arts. 117 a 124 da Lei nº 

14.133/2021, com designação formal de Fiscal Técnico (engenheiro civil, responsável pelo 

acompanhamento qualitativo e quantitativo da execução, verificando o cumprimento das 

especificações técnicas, dos projetos e das normas da ABNT aplicáveis — em especial NBR 

8800 e NBR 9050), Fiscal Administrativo (responsável pelos aspectos administrativos e 

financeiros do contrato) e Gestor do Contrato (responsável pela coordenação entre as 

partes e pela instrução de eventuais processos de alteração contratual). 

A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para rejeitar materiais e serviços que não estejam 

em conformidade com os documentos técnicos do processo, sem prejuízo da 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA quanto aos serviços 

executados. 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento do objeto dar-se-á nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, mediante 

Recebimento Provisório (termo circunstanciado, em até 15 dias corridos após 

comunicação escrita da CONTRATADA, verificando a conformidade da obra com os 

projetos e memoriais) e Recebimento Definitivo (em até 90 dias corridos após o 

recebimento provisório, mediante vistoria que comprove a adequação do objeto aos 

termos contratuais). Para o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá entregar 

projeto, manual de uso e manutenção, relatório de controle tecnológico do concreto e da 

estrutura metálica, registro fotográfico da obra concluída e certidão de quitação da ART 

de execução. 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às 

sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, mediante regular processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo ser aplicadas 

advertência, multa moratória, multa compensatória de até 10% sobre o valor total do 

contrato, impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos, ou declaração 

de inidoneidade, nos casos graves previstos no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO 

Prazo de Execução 360 (trezentos e sessenta) dias corridos a partir da 
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da Obra emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro (Anexo III) 

Prazo de Vigência do 

Contrato 

465 (quatrocentos e sessenta e cinco) dias — prazo de 

execução (360 dias) + prazo de recebimento provisório 

(15 dias) + prazo de recebimento definitivo (90 dias), 

aproximado à ordem de grandeza 

Prorrogação Conforme arts. 111 e 152 da Lei nº 14.133/2021, 

mediante justificativa técnica e aprovação do ordenador 

de despesas 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

O presente Projeto Básico foi elaborado com fundamento no memorial descritivo 

constante dos autos do processo administrativo (projeto arquitetônico e memorial 

descritivo) e na planilha orçamentária (Anexo III), atendendo aos requisitos do art. 6º, 

inciso XXV, e do art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, tanto quanto à caracterização técnica 

da obra quanto à estimativa de custos; 

Restam pendentes de complementação pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 

apenas os elementos de natureza administrativa não contábil (instrumento/convênio, 

coordenadas geográficas de cada escola e ARTs/RRTs específicas de execução), 

necessários à instrução completa do processo licitatório; 

Ante o exposto, conclui-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto Básico quanto à 

caracterização técnica e orçamentária do objeto, no valor global estimado de R$ 

963.815,81, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo com a 

elaboração do Edital e demais providências necessárias à licitação e contratação das 

obras, condicionado à complementação dos elementos administrativos remanescentes 

indicados neste documento, observados os termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

Piranhas/AL, 01 de setembro de 2026. 

 

Pedro Henrique Pacheco de Castro  

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

  

Contrato nº ___/2026 

  

Ref.: Concorrência eletrônica n° XX/2026 

  

Processo Administrativo nº ___/2026 

  

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS/AL , com sede na cidade de Piranhas/AL, CEP 

XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Prefeito 

municipal, XXXXXXXXXXXX, doravante denominada Contratante, e a empresa  , inscrita no 

CNPJ/MF nº  , com sede na   , CEP  , no Município de  , doravante denominada 

Contratada, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) da Cédula de Identidade nº  e 

CPF nº   , tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXXXXX/2025, estando as partes 

sujeitas as normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato 

de Empreitada, decorrente do Edital de Concorrência sob o nº XX/2025, mediante as seguintes 

cláusulas e condições.   

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente Contratação de empresa de engenharia especializada para 
execução das obras de construção de quadras poliesportivas escolares no 
Município de Piranhas/AL, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, 
em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da 
licitação MODALIDADE CONCORRENCIA ELETRÔNICA nº XX/2026, fornecida pelo 
CONTRATANTE.  

 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO  

2.1. O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ ........ (inserir valor por 

extenso), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS  

3.1. As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão custeadas com recursos próprios 

do Município de Piranhas/AL, a serem creditados em conta específica indicada pelo Município através 

da dotação orçamentária:  

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 

PRORROGAÇÃO  

4.1. A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente 

concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 12 (doze) meses contados a partir da 

data da assinatura do Contrato de Empreitada.  

4.2. Os serviços deverão ser iniciados no máximo em até 5 (cinco) dias contados a partir da data da 

assinatura do Contrato de Empreitada.  
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4.3. Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:   

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;  

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos 

os limites fixados na lei;  

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 

ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;  

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE;  

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;  

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; g) de outros casos previstos em 

lei.  

4.4. Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão 

como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.   

4.5. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato 

por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos 

provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais 

subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   

4.6. O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito 

à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA   

5.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura do Contrato de Empreitada.   

5.2. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 

mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-

financeiro, nos termos da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. A CONTRATADA se obriga a:   

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo;  

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas 

em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o 

período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, 

precariedade ou, ainda, por solicitação do Município de Piranhas - AL;  

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;  

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 

quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;  

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;  



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

CNPJ: 12.225.546/0001-20 
________________________________________________________________ 

 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato;  

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário 

de  

Ocorrência;  

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;  

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;  

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 

memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto 

duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 

uma proposta de preços completa e satisfatória;  

m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 

edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformidade 

com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios necessários, já previstos 

no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida pela 

CONTRATANTE.  

n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 

Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 

conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no 

projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na região.  

o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 

cláusula sétima; e   

p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 

execução.  

q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.  

6.2. O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 

rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A Contratada adotará como referência o 

cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de execução, 

no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas 

de início e término.    

6.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial 

em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da 

responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública 

de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis.   

6.4. As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor, fiscal e supervisor do contrato.   

6.5. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são 

de inteira responsabilidade da contratada.  

6.6. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 

pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA.  
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6.7. Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através 

de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da margem 

de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.  

6.8. O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 

quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 

descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se forem 

previstos e aprovados pelo Município, antes da execução.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. O CONTRATANTE se obriga a:  

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 

do objeto do presente Contrato;  

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar a Nota Fiscal emitida pela 

CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de controle tecnológicos, quando 

realizados;  

c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;   

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;  

e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato;   

f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.   

g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata.  

h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro.  

7.2. Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e 

responsável pelo objeto contratado. Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do 

objeto contratado, esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico 

financeiro, proceder-se-á a abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento e 

obrigações da CONTRATADA.   

  

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO  

8.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta- corrente 

indicados pelo contratado., conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação:  

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 

e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;  

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por 

obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas 

detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) 

arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente 

quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da 

obra contratada;  
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b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro 

pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento 

realizado.  

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;  

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:  

e.1) da ART pela CONTRATADA;  

e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato;   

e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.  

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:  

f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área de 

reforma/área de acréscimo/área nova);  

f.2) do Termo de Recebimento Provisório;   

f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA;  

f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.  

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, 

deverão ser entregues os seguintes documentos:  

g.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais;  

g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal em anexo;  

g.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, expedida 

pelo  

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;  

g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira de 

origem nativa.  

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios – firmado pelo CONTRATANTE e 

pelo responsável da CONTRATADA –, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio.   

8.2. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Piranhas/AL – CNPJ nº 

12.225.546/0001-20  

8.3. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula cinco por 

cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.  

8.4. O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses 

da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo 

remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:  SR = S ( I12 / I0 )   

R = SR – S   

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta.   

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.   

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.   

SR = saldo reajustado  R = 

valor do reajuste  
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8.5. A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a 

reservar o percentual mínimo para a última medição.   

  

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  

9.1. A licitante VENCEDORA deverá fornecer após a adjudicação e antes da assinatura de contrato 

Garantia de Execução Contratual equivalente a 5% (CINCO POR CENTO) do valor a ser contratado, 

conforme disposto no Art. 98, da Lei Federal 14.133/2021, com LASTRO E VIGÊNCIA EQUIVALENTE 

a 30 DIAS posterior ao cronograma de conclusão da obra, sendo que, independente da forma de 

garantia elas serão restituídos até 30 (trinta) dias após a entrega DEFINITIVA do objeto contratual, e 

poderão ser apresentadas nas formas dispostas no art. 96, § 1º, I, II e III, da Lei federal 14.133/2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRATO  

10.1. A fiscalização da obra será de inteira responsabilidade da Administração, através do Setor de 

Engenharia, pelo seu técnico especializado (engenheiro).  

10.1.1. Conforme o Art. 117, da Lei Federal 14.133/2021 “A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição.  

10.1.2. O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 

arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.  

10.2. Caberá a Gestão do Contrato à/ao Sr. (a) ___________, a quem compete as ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:  

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;  

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 

fiscalização; d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.  

10.3. Caberá ao Fiscal do Contrato, Sr. (a) _________, e ao fiscal substituto Sr. (a) _________, o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato 

todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução 

contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da formalização deste 

Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 

andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e 

cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, 

será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.  

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.  

10.4. Ao Secretario Municipal de Administração caberá a supervisão do contrato, podendo adotar 

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou 

gestor, nos seguintes casos:  

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;  

b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 

e/ou gestão tenham tomado providências;   

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do Município de Piranhas/AL.  
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10.5. A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 

peritos enviados pelo CONTRATANTE:  

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;  

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.  

10.6. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 

representá-la na execução do contrato.  

10.7. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim Diário 

de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da 

CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização.  

10.8. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização.  

10.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.   

10.10. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui 

a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 

partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 

técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.   

10.11. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 

inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.    

10.12. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 

prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao 

desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a 

correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.  

10.13. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 

pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.  

10.14. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será 

revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.  

10.15. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 

efetiva após o seu recebimento.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS  

11.1. A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos 

para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso 

estejam adequados ao objeto deste Contrato.  

11.2. A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.  

11.3. A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto 

de obras provisórias.  

11.4. A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras 

provisórias.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS  

12.1. Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na obra, nos 

limites autorizados em lei.  

12.2. A supressão de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA não poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 

anterior.  

12.3. Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 

acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 

estabelecidos no caput desta Cláusula.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  

13.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, 

cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar 

impróprios.  

13.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem 

ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações 

técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre 

a questão da similaridade.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO  

14.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual 

e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de 

equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.  

14.2. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter 

a identificação da CONTRATADA.  

14.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo 

“Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.  

14.4. Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na 

obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras 

relativas à segurança e medicina do trabalho.  

14.5. O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 

autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. 

Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da 

obra.  

14.6. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 

providenciada a necessária perícia.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA 

CONTRATADA  

15.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do 

Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, 

por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem 

aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.  

15.2. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 

locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 

segurança do trabalho.  

15.3. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, 

perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que 

possam surgir com relação ao presente Contrato.     

15.4. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 

trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a 

responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de 

quaisquer obrigações.  

15.5. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 

e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob 

pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 

penalidades cabíveis.  

15.6. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por 

seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais 

ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles 

a nenhum título.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

16.1. As obras em desconformidade com as especificações técnicas não serão aceitas pela 

administração.  

16.2. Em conformidade com o art. 140 da Lei n. º 14.133/2021, o objeto deste contrato será recebido:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

16.2.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após 

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 

ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento 

definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra 

pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  

16.2.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) 

será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.  

16.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato.  

16.4. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior, da responsabilidade objetiva pela 

solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito 
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ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessárias.  

16.5. As falhas e vícios de execução não serão admitidos até a integral reparação e adequação, 

sem ônus para o Fundo Municipal de Saúde mantidas as condições de qualidade, nos prazos 

arrazoados pela Administração e reduzidos a termo, conforme art. 199, caput da Lei Federal 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções editalícias e contratuais.  

16.6. O descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar descumprimento parcial ou 

total das obrigações gerando as sanções previstas neste contrato e no edital.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

17.1. Não será permitida a subcontratação, de modo que a Contratada não poderá ceder o presente 

Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO  

18.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal 

n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.  

18.2. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 

cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato.  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações da prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

18.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
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coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo.  

18.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 

à execução do contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES  

19.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, extinção do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 139 da Lei nº 

14.133/2021, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  

19.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 

pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 90, §5º, 156 e 162 da Lei nº 14.133/2021, e as seguintes 

penalidades:  

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.  

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo 

de até 60 (sessenta) dias.  

III - penalidades pecuniárias:  

multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 

item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total 

do Contrato;  

a) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 

multa;  

b) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias;  

c) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves;  

d) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 

CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

e) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 

agente público.  

IV  - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. V  - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou 
em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à extinção, os artigos 137, 138 

e 139 da Lei nº 14.133/2021.  
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19.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

14.133/2021, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  

19.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  

19.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 

que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 

estes e os créditos retidos.  

19.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente.  

19.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta ordem:  

19.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados;  

19.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da solicitante, com os documentos pertinentes à 

comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  

19.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato;  

19.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  

19.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;  

19.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível;  

19.7.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA EXTINÇÃO  

20.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, 

a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as seguintes situações:   

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos;   

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;   

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;   

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;   

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;   

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;   

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;   

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante;  
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IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz.   

20.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:   

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;   

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses;   

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas;   

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos;   

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.   

20.3. As hipóteses de extinção observarão as seguintes disposições:   

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 

ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído;   

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.   

20.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados 

pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais.   

20.5. A extinção do contrato poderá ser:   

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;   

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;   

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.   

20.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo.  

20.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:   

I - devolução da garantia;   

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;   

III - pagamento do custo da desmobilização.   

20.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei 14.133,2021, as seguintes consequências:   

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração;   

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;   
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III - execução da garantia contratual para: a) ressarcimento da Administração Pública por 

prejuízos decorrentes da não execução; b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e 

previdenciárias, quando cabível; c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; d) 

exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível;   

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL  

22.1. Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 

em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 

CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, proposta, 

planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam o processo.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  

23.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 

em vigor e aplicáveis a espécie.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES  

24.1. Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 

projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou nos 

valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência expressa e prévia 

do MUNICÍPIO.  

24.2. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, 

com as devidas justificativas, nos seguintes casos:   

I - unilateralmente pela Administração:   

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 

a seus objetivos;   

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;  

 II - por acordo entre as partes:   

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;   

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço;   

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 

caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.   

24.3. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.   

24.4. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 24.2 às contratações de obras e 

serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos 
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de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 

circunstâncias alheias ao contratado.   

24.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 24.4. As alterações unilaterais a que se refere o inciso 

I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação.   

24.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta 

e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na 

data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021.   

24.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global 

do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 

decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.   

24.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 

adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados.   

24.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 

a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial.   

24.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

24.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 

14.133/2021.   

24.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES  

25.1. Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 

como dos demais documentos a ele vinculados.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

26.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 

acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso.  

26.2. Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos 

a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor 

significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto 

do presente contrato.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA   

27.1. No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será construída.  

27.2. A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou 

nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO  

28.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 

da Comarca de Piranhas/AL. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Piranhas,  de  de 2026. 

 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Piranhas 
Contratante 

 

Contratada 
 
 


